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:19512026
: Gabinete do Prefeito
: Encaminhamento (faz)
:02de outubro de2026

Excelentíssimo Senhor,

Com nossos cordiais cumprimentos, vimos por meio do presente, encaminhar cópia do

Projeto de Lei Complementar, para os devidos fins, sendo:

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N' 00512026, que: "Altera a Lei
Complementar no 22, de 20 de janeiro de 2012, que dispõe sobre o Estatuto dos
Servidores Públicos do Município de Conquista e dá outras providências."

Atenciosamente,

BRÁULIO QU E MOURA FILHO
Prefeito nicipal

Exmo. Sr.
AIRTON LUCAS DE OLIVEIRA
Presidente da Câmara Municipal de Conquista/MG
Nesta
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N'005/2026

ALTERA A LEI COhIPLEIIIENTAR No 22, DE 20 DE

JANETRO DE 2012, QUE DISPOE SOBRE O EST-ATUTO

DOS SERVIDORES PUBLICOS DO fiIUNICIPIO DE

CONQUISTA E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Povo do Município de Conquista, Estado de Minas Gerais, por seus

representantes na Câmara Municipa[, aprova, e eu, Prefeito, em seu nome, sanciono a

seguinte Lei Complementar:

Art. 1' Fica acrescido os seguintes artigos na Lei Comptementar n" 22/2012:.

"Art. 23-A. Fica assegurado a redução da carga horária de trabalho
dos servidores públicos municipais eÍetivos, tanto do Poder Executivo
quanto do Poder Legislotivo, que seiam pais ou responsáveis legais
por filhos com Transtorno do Espectro Autista-TEA,
independentemente de compensação de horário, nos termos desta
Lei.

A,rt, 23-8. A redução da carga horária será concedida mediante
requerimento formal do servidor, acompanhado dos seguintes
documentos:

I - Certidõo de nascimento ou documento que comprove a relação de
guarda ou tutela do menor;
ll - Laudo médico atualizado, emitido por profissional especializado,
atestando o Transtorno do Espectro A,utista;
lll - Relatorio circunstanciado que justifique a necessidade de
acompanhamento especiol da criança, emitido por profissional do
área da saúde ou assistência social;
lV - Parecer de junta médica oficial do lvlunicípio, para avaliação da
solicitaçao.
V - O servidor contemplodo com a redução da carga horária deverá
apresentar relatorio periodico atualizado que justifique a
manutenção do benefício, conforme regulamento a ser editado pelo
Pode r Exe cu tivo lÁu ni ci pa l.

Paragrafo único: A redução da carga horária prevista nesta Lei
poderó ser de até 50% (cinquenta por cento), o depender do
necessidade comprovada, a ser avaliada pela junta médica oficial."

Art. 2" Fica atterado o artigo 102 da Lei Comptementar no 22/2017, que passa a

vigorar com a seguinte redação:
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"Art. 102. 0s servidores do quadro efetivo que tenham obtido o
direito ao benefício previsto no art. 101 da presente lei e que

venham a ser designados para funçáo de confiança terão direito ao

recebimento do referido adicionat, a ser calculado sobre o
vencimento do cargo efetivo, sendo vedado o cálculo sobre o
Yencimento do cargo em comissão."

Art. 3o O Poder Executivo e a Mesa Diretora da Câmara Municipal

regutamentarão esta Lei no que couber.

Art. 4o. Esta Lei Comptementar entra em vigor na data de sua pubticação,

revogadas as disposições em contrário.

Conquista/MG, aos 30 (trinta) dias do mês de setembro de 2026.

BRÁULIO QU RA FILHO
Prefeito Municipa[
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MENSAGEMAO PROJETO DE LE! COMPLEMENTAR N'00512026

SENHOR PRESIDENTE,
SENHORES (AS) VEREADORES (AS):

Temos a honra de submeter à apreciaçáo da Egrégia Câmara Municipal o inctuso
projeto de Lei Comptementar que versa sobre o seguinte assunto: "ALTERA A LEI

COtvtpl-EmeNTAR N" iZ, DE 20 DE JANEIRO D.E 2012, QUE DISPÕE SOBRE O ESTATUTO

Dos sERVIDoREs iúsl-lcos Do MUNIcíPlo oÊ cotlQulsrn E DÁ oUTRAS

PROVIDÊNCIAS.".

A proposição objetiva disciptinar, no âmbito municipat, a redução da carga

horária dos servidores efetivos que sejam pais ou responsáveis tegais por filhos com

Transtorno do Espectro Autista (TEA) e assegurar maior ctareza ao texto [ega[ quanto ao

recebimento do adicionat de uma sexta parte aos servidores efetivos designados para

função de confiança.

euanto à redução da carga horária, cumpre destacar que o direito já foi
reconhecido peto Supremo Tribuna[ Federal, no juLgamento do Recurso Extraordinário no

1.237.86715P, sob a sistemática da repercussão gerat (Tema 1.097), o Ptenário fixou a tese

de que "aos servidores publicos estaduais e municipais é aplicado, para todos os efeitos, o

art. 98, 5 2' e § 3', da Lei 8.1121 1990".

Com isso, os servidores municipais que tenham filho ou dependente com

deficiência passaram a ter direito ao horário especiat, independentemente de

compensação de horário e sem reduçáo de vencimentos, nos mesmos motdes assegurados

aos servidores púbticos federais.

O entendimento da Suprema Corte está apoiado no art. 727 da Constituiçáo da

Repúbtica, que impõe à famítia, à sociedade e ao Estado o dever de assegurar, com

absotuta prioridade, os direitos da criança e do adotescente.

No caso específico do TEA, o art. 1o, S 2o, da Lei Federal n' 12.764/2012
considera a pessoa com transtorno do espectro autista como pessoa com deficiência para
todos os efeitos tegais. O acompanhamento terapêutico que o transtorno exige é
muttidisciptinar, contínuo e Írequentemente diário, o que torna difíciI concitiá-to com o
cumprimento da jornada integral peto servidor responsávet.

Ocorre que, sem disciptina [ocat, a apticaçáo do direito fica sujeita a
requerimentos examinados caso a caso, sem critérios objetivos quanto à documentaçáo
exigida, ao percentual de redução e à reavatiaçáo periódÍca. Esse cenário expõe o
Município a demandas judiciais e permite tratamento desigual entre servidores em situação
idêntica, identificando-se a necessidade de inctusão da possibitidade da redução da carga
horária na tegistação municipat.

No que se refere ao adiciona[ de uma sexta parte, a redação atual do aft, 142
da Lei Comptementar no 27/2012 exclui do benefício os servidores efetivos que ocupam
função de confiança.
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Com isso, o servidor efetivo que aceita a designação para função de direção,

chefia ou assessoramento deixa de receber vantagem a que faria ius caso permanecesse

apenas no exercício de seu cargo. Assim, a designação, que deveria reconhecer sua

experiência e quatificação, acaba por penatizá-to.

A regra atual desestimuta esses servidores a aceitarem a designação, em

prejuízo da própria Administraçáo, atém de contrariar a própria redação do Estatuto que,

por'meio doariigo 92,52", asiegura o recebimento do anuênio aos servidores do quadro

efetivo designados para funçáo de confiança.

O art. 37, inciso V, da Constituição da Repúbtica reserva as funções de

confiança exctusivamente aos servidores ocupantes de cargo efetivo, justamente para

vatorizar o servidor de carreira. A designação não rompe o víncuto com o cargo efetivo,
sendo que o servidor continua titutar do cargo e passa a acumutar atribuições adicionais.
Não há, portanto, fundamento para suprimir uma vantagem que decorre do próprio cargo

efetivo.

A nova redação do art. 102 assegura o adicional ao servidor efetivo designado

para função de confiança que já tenha obtido o direito ao benefício nos termos do art. 101

do Estatuto. Desse móao, a proposiçáo não attera os requisitos para a concessão do

adicionat, apenas impede que o servidor que já os preencheu deixe de recebê-to em razão

da designação.

euanto à base de cátcuto, o adicionat incidirá exctusivamente sobre o

vencimento do cargo efetivo, sendo vedado o cátcuto sobre o vencimento do cargo em

comissáo. Com isso, observa-se a vedação de cômputo ou acumutação de acréscimos
pecuniários para concessão de acréscimos utteriores, prevista no art. 37, inciso XlV, da

Constituiçáo da República.

A proposiçáo acompanha estimativa de impacto orçamentário-financeiro e

dectaração do ordenador de despesa, nos termos dos arts. 16 e 17 da Lei Comptementar no

101/7OOO e do art. 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. Frisa'se que a
despesa é compatível com os limites de gastos com pessoal previstos nos arts. 19 e 20 da

Lei de Responsabitidade Fiscat.

Esperando poder contar com a costumeira atenção dos nobres Vereadores
quanto à aprovação do mencionado Projeto de Lei, desde já agradecemos, cotocando-nos à
disposição para quaisquer esctarecimentos que se fizerem necessários.

Conquista/MG, aos 30 (trinta) dias do mês de setembro de 2026,

MOURA FILHO
cipat

BRÁULIO


